RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 116 , DE 03  DE DEZEMBRO  DE 2003

Aprova o Regimento Interno do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta nos processos n.º 23108.014929/03-7 – 219/03-CONSEPE; 

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 03 de dezembro de 2003;

R E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade, do Instituto de Biociências, composto de 43 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2º. Esta Resolução  entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 03 de dezembro de 2003.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente do CONSEPE

INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS

Programa de Pós-Graduação em Ciências Biológicas

Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade

REGIMENTO INTERNO

DOS OBJETIVOS

Art. 1°. As atividades do Programa de Pós-Graduação em Ciências Biológicas, do Instituto de Biociências, da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), abrangem estudos e trabalhos inerentes à formação acadêmica de Mestre em Ecologia e Conservação da Biodiversidade, com área de concentração em Ecologia de Ambientes Aquáticos e Terrestres.

§ 1°. O Mestrado visa qualificar o graduado para a docência em nível superior e para a pesquisa, com base em trabalhos de investigação e ensino em Ecologia e Conservação da Biodiversidade.

DA COORDENAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 2°. O Programa de Pós-Graduação em Ciências Biológicas do Instituto de Biociências da UFMT terá uma Coordenação de Pós-Graduação (CPG-IB), que coordenará o Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade.

§ 1°. O Coordenador do Programa será escolhido entre os professores Doutores credenciados no programa. 

§ 2°. A eleição do Coordenador do Programa será feita entre os Professores Doutores credenciados, os alunos regularmente matriculados e técnico-administrativos lotados no Programa, seguindo o critério de ponderação de votos: técnico + docente = 2/3 e discente 1/3 de acordo com a LEI N.º 9.192 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, DOU SEÇÃO I, 22/12/95, p. 21817 Art. 16. III. 

§ 3°. O mandato do Coordenador será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

Art. 3°. A CPG-IB será assessorada por uma Comissão de Pós-Graduação (CoPG-IB), composta por 05 (cinco) membros, sendo 02 (dois) de seu corpo docente, o Coordenador do Programa e 02 (dois) discentes.

§ 1°. Os representantes docentes, 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes, e os representantes discentes, 01 (um) titular e 01 (um) suplente, serão eleitos por seus respectivos pares.

§ 2°. A CoPG-IB terá as seguintes atribuições:

a) Analisar, avaliar e homologar solicitações encaminhadas ao PPG-IB;

b) Elaborar o planejamento para o período do mandato, estabelecendo metas anuais e objetivos a serem alcançados.

c) Executar, acompanhar e avaliar os resultados das ações em conformidade com os objetivos previstos.

§ 3°. O mandato dos representantes docentes, titulares e suplentes, será de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução; o mandato do representante discente e do seu suplente será de 01 (um) ano, sendo permitida uma recondução.

Art. 4°. A CoPG-IB terá uma secretaria administrativa, composta por 01 (um) secretário (a) executivo (a) e por 01 (um) auxiliar, com as seguintes atribuições:

a) Organizar o cadastro dos alunos do Programa.

b) Computar os créditos referentes às disciplinas cursadas ao final do Programa.

c) Organizar os horários das disciplinas a cada período letivo.

d) Informar os docentes do programa das decisões da CoPG-IB.

e) Encaminhar processos.

f) Providenciar a expedição de declarações, atestados e demais documentos necessários.

g) Secretariar as reuniões da Comissão de Pós-Graduação, exames de Proficiência em Língua Inglesa, Aulas de Qualificações e Defesas de Dissertações, transcrevendo as respectivas atas.

h) Preparar os relatórios anuais do programa e os exigidos pelas agências fomentadoras.

i) Fornecer aos interessados as informações sobre o Programa.

DO CORPO DOCENTE

Art. 5°. O corpo docente do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade será constituído por docentes doutores do quadro regular do Instituto de Biociências e de outros Institutos e Faculdades da UFMT e por professores vinculados, devidamente credenciados. 
§ 1°. Poderão ser credenciados como professores vinculados os portadores de diplomas obtidos em cursos de doutorado devidamente reconhecidos pelo MEC e/ou portadores de diplomas de doutorados obtidos no exterior devidamente validados no país conforme legislação vigente, desde que atendam aos objetivos do Programa, e tenham seus pedidos aprovados pela CoPG-IB até 03 meses antes da divulgação do edital do exame de seleção do PPG-IB do ano em curso.

§ 2°. As atividades dos professores vinculados deverão estar em consonância com a resolução CONSEPE 038/96.

§ 3°. Também podem ser credenciados co-orientadores, por solicitação do orientador, sendo que a decisão de acatar o credenciamento é exclusiva da CoPG-IB, que para tomar a sua decisão deverá se pautar nos seguintes critérios:

a) O co-orientador deverá ser portador do título de doutor, com produção científica.

b) O co-orientador poderá ser de qualquer Instituto ou Faculdade da UFMT, Instituição nacional ou estrangeira.

c) A co-orientação será específica, não implicando em credenciamento permanente.

d) Somente poderá ser indicado um único co-orientador por projeto de Dissertação.

e) O co-orientador deverá ter participação em projetos de pesquisa vinculados a linhas de pesquisa do Programa.

Art. 6°. A solicitação de credenciamento de um docente deverá ser acompanhada de “Curriculum Vitae” versão Lattes atualizada, com ênfase na produção científica dos últimos 05 (cinco) anos, descrição das atividades em disciplinas e em orientação de alunos a serem desenvolvidas pelo interessado, dentro das linhas de pesquisas previstas, com tempo mínimo de 12 horas semanais previstas para dedicação ao Programa.

Art. 7°. Os professores credenciados no Programa terão as seguintes atribuições:

a) Ministrar aulas das disciplinas de sua responsabilidade.

b) Elaborar e desenvolver projetos de pesquisa.

c) Captar recursos para viabilizar os projetos de dissertações de seus alunos e colaborar na consolidação de programas de apoio e fomento à pós-graduação;

d) Orientar alunos regularmente matriculados no Programa, responsabilizando-se pela finalização do trabalho no tempo regulamentar de 24 meses, correspondendo a dois anos após a primeira matrícula, bem como o encaminhamento da respectiva publicação.

e) Participar de Comissões de Exame de Seleção, por convocação da CoPG-IB.

f) Emitir pareceres nos projetos de Dissertações e Relatórios Semestrais de Atividades.

g) Participar de Bancas Examinadoras de Exames de Qualificação e Defesas Públicas de Dissertações, por convocação da CoPG-IB.

h) Participar dos processos eleitorais para a escolha do Coordenador do Programa e dos membros da CoPG-IB.

i) Desempenhar outras atividades regulamentares que venham beneficiar o Programa. 

Art. 8°. Os Professores credenciados deverão oferecer disciplinas, sob sua responsabilidade, ao menos uma vez a cada 02 (dois) anos, ficando impedidos de aceitar novos orientandos de Mestrado se assim não o fizerem.

§ 1°. Os docentes regularmente credenciados que não oferecerem disciplinas dentro de um período de 03 (três) anos, estarão automaticamente descredenciados do Programa.

§ 2°. Poderão ser autorizados a ministrar disciplinas no Programa, na categoria de Docente Colaborador, professores ou pesquisadores de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, convidados especialmente para tal fim.

Art. 9°. A cada 03 (três) anos todos os professores credenciados serão avaliados pela CoPG-IB para recredenciamento.

§ 1°. Os indicadores de desempenho para recredenciamento serão: a produção científica no período, que deverá ser de no mínimo um artigo em periódicos nível A ou três artigos nível B, projetos de pesquisa financiados por agências externas e vinculados às suas linhas de pesquisa, e seu desempenho relativo ao oferecimento de disciplinas e orientações.

§ 2°. O professor que tiver 03 (três) faltas sem justificar em Reunião de Colegiado será descredenciado.

Art. 10. Somente poderão orientar alunos os professores doutores devidamente credenciados e o número de vagas abertas para o Exame de Seleção dependerá da produção científica do professor.

DO CORPO DISCENTE

Art. 11. O corpo discente do Programa será constituído por alunos regulares e alunos especiais, preferencialmente graduados em Ciências Biológicas e áreas afins. 

§ 1°. Alunos regulares são aqueles que se submetem ao processo de seleção e são candidatos à obtenção de título de mestre desde que cumpram com os requisitos mínimos exigidos pelo Programa.

§ 2°. Alunos Especiais são aqueles dotados de Diploma do Curso de Graduação que estejam regularmente matriculados em um Programa de Pós-graduação de qualquer instituição no país ou no exterior e que poderão matricular-se em até 02 (duas) disciplinas anuais, desde que haja disponibilidade de vagas, anuência do Orientador ou do Professor responsável pela disciplina, além da aprovação do requerimento na CoPG-IB.

Art. 12. Os candidatos aprovados no exame de seleção poderão ser contemplados com bolsas de Mestrado de agências financiadoras, quando houver, ou através de Projetos dos seus respectivos orientadores.

§ 1°. O aluno contemplado com bolsa da CAPES ou CNPq deverá atender a todos os critérios estabelecidos por estes órgãos.

DA SELEÇÃO E MATRÍCULA

Art. 13. A admissão será feita através de Exame de Seleção anual, que será regido por um Edital homologado pela CoPG-IB, e disponível para conhecimento sessenta (60) dias antes da data da prova, constando todas as normas da Seleção, incluindo os documentos para a inscrição e as informações referentes às etapas. 

§ 1°. O número total de vagas para a admissão de alunos regulares será definido anualmente pela CoPG-IB em função do fluxo de entrada e saída de alunos, da capacidade das instalações, da capacidade financeira do Programa, dos projetos de pesquisa com financiamentos aprovados para os professores orientadores e da renovação de credenciamento regularizada do professor orientador.

§ 2°. O número de vagas deverá ser homologado pela CoPG-IB até 60 (sessenta) dias antes da abertura do edital de seleção.

Art. 15. Os critérios de seleção e admissão de candidatos estrangeiros, serão aqueles estabelecidos pela Instituição, conforme Resolução 010/86 do CONSEPE.

Art. 16. A matrícula inicial do candidato aprovado no processo seletivo do Programa deverá ser efetuada no prazo estabelecido pelo calendário escolar e deverá ser acompanhada da anuência do orientador. 
Art. 17. Os alunos regularmente matriculados devem renovar semestralmente a matrícula no Programa e serão automaticamente desligados do curso por abandono caso a matrícula não tenha sido efetivada por dois semestres consecutivos.

§ 1°. De acordo com a Resolução 115/00 do CONSEPE, durante a fase de elaboração de Dissertação, o aluno, independente de estar ou não matriculado em disciplinas curriculares, deverá efetuar sua matrícula semestralmente constando "Sob Orientação" no período letivo. 

Art. 18. A matrícula do aluno especial será efetuada sempre no último dia do prazo estipulado para o período normal de matrícula e os documentos exigidos serão comunicados pela secretaria do Programa, ficando o aluno responsável por todas as suas despesas nas disciplinas em que houver atividades de campo, incluindo o transporte para o local onde forem desenvolvidas as atividades. Os documentos requeridos para a inscrição são: 

a) Fotocópia dos documentos pessoais (CPF e RG).

b) Fotocópia do diploma de graduação ou documento comprobatório equivalente.
c) Curriculum vitae resumido.

d) Atestado que o aluno está regularmente matriculado em um Programa de Pós-graduação.

DA ORIENTAÇÃO DOS ALUNOS

Art. 19. Os alunos serão orientados pelos Professores credenciados, em suas respectivas linhas de pesquisa, coadunantes com as áreas de concentração do Programa.

§ 1°. Para a orientação dos alunos do Programa, os Professores-Orientadores deverão estar de acordo com o disposto no artigo 9° deste Regimento.

§ 2°. Poderá haver mudança de orientador sempre que houver conveniência das partes, com posterior homologação da CoPG-IB.)

§ 3°. Caso ocorra o término do compromisso de orientação, orientador e orientando deverão protocolar documentação explicativa da questão, para homologação pela CoPG-IB.

§ 4°. O número máximo de orientandos por orientador será 05 (cinco), excluídos os que estejam com data marcada e divulgada para Defesa da Dissertação.

DAS DISCIPLINAS, DOS CRÉDITOS E OUTRAS ATIVIDADES

Art. 20. Para que seja permanentemente atualizada, a grade curricular do Curso de Mestrado deve ser revista anualmente pela CoPG-IB, sendo as modificações encaminhadas à PROPG e ao CONSEPE para homologação.

§ 1°. Não serão consideradas as propostas de criação ou alteração de disciplina que signifiquem duplicação de conteúdos em relação à outra disciplina já existente.

§ 2°. As propostas de criação ou alteração de disciplinas deverão conter a justificativa e serão caracterizadas por nome, ementa, carga horária, número de créditos e docente(s) responsável(eis) pelo seu oferecimento.

Art. 21. A integralização dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre é expressa em unidades de crédito.

§ 1°. Para a conclusão do Mestrado são exigidos no mínimo 60 (sessenta) créditos, incluindo a defesa de Dissertação e Estágio de Docência para os bolsistas CAPES.

§ 2°. Cada 15 (quinze) horas de atividades compreendendo aulas teóricas e estudos individuais correspondem a uma unidade de crédito.

§ 3°. Cada 30 (trinta) horas de atividades compreendendo trabalhos de aula prática em campo e laboratório e seminários correspondem a uma unidade de crédito.

Art. 22. Para a integralização dos créditos exigidos o aluno deverá cursar no mínimo 30 (trinta) créditos em disciplinas, com no mínimo 24 (vinte e quatro) créditos em disciplinas da área de concentração, e no mínimo 6 (seis) em créditos em disciplinas da área de complementares, além de 30 (trinta) no desenvolvimento do projeto de pesquisa, para a elaboração da dissertação e a conseqüente defesa. 

§ 1°. As disciplinas de área de concentração e área de complementares serão definidas pelo programa.

§ 2°. A critério da CoPG-IB poderão ser aceitos, para fins de integralização curricular, créditos obtidos em cursos afins de outras PPGs desta ou de outra Instituição, até o máximo de 40% de créditos, desde que haja aval do orientador e que as disciplinas sejam compatíveis com o plano de estudo do pós-graduando, sempre respeitando o limite de créditos estabelecidos para as disciplinas da área de concentração e área de complementares. 
§ 3°. As disciplinas cursadas em outro programa e que forem aceitas para integralização dos créditos, deverão ser indicadas no Histórico Escolar do aluno, mantendo a avaliação obtida e contendo a equivalência do número de créditos a elas conferidas.

§ 4°. Não contarão créditos o Estágio Docência, exames de Proficiência em Língua Estrangeira e de Qualificação, assim como as comunicações em congressos e simpósios e artigos enviados para revista.

Art. 23. O aluno regularmente matriculado deverá encaminhar o seu Projeto de Pesquisa com anuência do orientador num prazo de no máximo 05 (cinco) meses após a matrícula no programa, para avaliação e parecer da CoPG-IB.

Art. 24. É obrigatório a cada aluno matriculado no Mestrado apresentar, como requisito básico para a obtenção do título de Mestre, um trabalho enviado para publicação em revista devidamente indexada, em parceria com o orientador ou com um Professor Doutor credenciado no Programa.

§ 1°. O Programa poderá auxiliar a tradução de trabalho submetido a publicação.

§ 2°. O aluno que comprovar o envio para publicação do mesmo trabalho a ser apresentado em congresso poderá receber auxílio para viagem e estadia. 
§ 3°. O Programa poderá ainda financiar viagem terrestre para participação em Simpósios ou Congressos dependendo do número de alunos solicitantes, cabendo à CoPG-IB a decisão do número de alunos a ser atendido.

DO REGIME DIDÁTICO

Art. 25. Para ser aprovado o aluno terá que comparecer em pelo menos 75% das aulas.

§ 1°. Para realizar a matrícula no terceiro semestre é obrigatório que o aluno já tenha cursado 75% (setenta e cinco por cento) dos créditos em disciplinas, salvo em casos devidamente justificados, e que não serão aceitos como argumentos para dilatação do prazo máximo para defesa da Dissertação.

Art. 26. De acordo com o Artigo 16, §2 da Resolução 115/00 do CONSEPE, e com a anuência do Orientador, o pós-graduando poderá solicitar trancamento da matrícula em uma ou mais disciplinas dentro do primeiro 1/3 (um terço) do período letivo, devendo a Secretaria registrar o trancamento.

Art. 27. O aproveitamento em cada disciplina será avaliado de acordo com os critérios do Professor responsável e expresso em níveis, de acordo com a seguinte escala:

“A” = Excelente, correspondendo às notas de 9,0 a 10, com direito a crédito.

“B” = Bom, correspondendo às notas 7,0 a 8,9, com direito a crédito.

“C” = Insuficiente, correspondendo às notas 0,0 a 6,9, sem direito a crédito.

§ 1°. Somente será aprovado o aluno que obtiver conceito “A” e “B”.

§ 2°. De acordo com a Resolução 115/00 do CONSEPE, o aluno que obtiver conceito “C” três vezes no curso ou duas vezes numa mesma disciplina, será desligado do Programa.

Art. 28. Em caso de desligamento do Programa, por não cumprimento dos prazos estabelecidos ou a pedido, o aluno só poderá retornar ao PPG-IB, mediante a realização de novo Exame de Seleção.

§ 1°. O prazo para solicitação de aproveitamento de créditos será até 2 ½ (dois e meio) anos após a data do desligamento. 

Art. 29. O aluno somente terá direito ao trancamento do curso mediante justificativa médica, por no máximo dois períodos letivos, sendo que a licença maternidade não conta para esse fim. Além disso, a aceitação deste trancamento ficará a critério da CoPG-IB, não sendo este período computado no tempo de integralização do curso. 

DA PROFICIÊNCIA

Art. 30. O exame de Proficiência em Língua Inglesa é obrigatório para o aluno e visa avaliar a capacidade de compreensão e interpretação de um texto técnico ou científico neste idioma.

§ 1°. Este exame é de caráter classificatório sendo que o candidato deverá obter nota igual ou superior a 7,0 (sete).

§ 2°. O candidato que obtiver nota igual ou superior a 7,0 (sete) no exame de proficiência realizado durante o Exame de Seleção não necessitará submeter-se a uma nova prova. 

§ 3°. Os alunos não aprovados deverão submeter-se a uma nova prova que deverá ser realizada durante o próximo Exame de Seleção do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade, em uma outra oportunidade oferecida pelo Programa, ou por outro Programa de Pós-Graduação da UFMT.

Art. 31. Para realizar a matrícula no quarto semestre é obrigatório que o aluno tenha sido aprovado no exame de proficiência, com desligamento automático do aluno que não cumprir este requisito.

DA QUALIFICAÇÃO

Art. 32. O Exame de Qualificação é obrigatório para todos os alunos regulares e deverá ser solicitado à CoPG-IB pelo orientador no prazo máximo de 03 (três) meses antes da Defesa.

§ 1°. O Exame de Qualificação constará de uma apresentação pública dos resultados parciais da dissertação ou do Projeto, em até 40 minutos, prorrogáveis por no máximo 10 minutos, com arguição oral de 20 minutos para cada membro da Banca Examinadora e igual tempo para as respostas do candidato.

Art. 33. A Banca Examinadora do Exame de Qualificação será constituída por 03 (três) membros titulares e 01 (um) suplente do corpo Docente do Programa, indicados pelo Orientador do aluno, e homologada pela CoPG-IB. 

§ 1°. Caberá à Banca Examinadora avaliar a forma e o conteúdo do trabalho apresentado, emitindo um parecer considerando o aluno “aprovado” ou “reprovado”, mediante preenchimento de uma ficha de avaliação e com registro em ata específica.

§ 2°. O Orientador será o Presidente da Banca Examinadora de Qualificação, podendo ser substituído pelo Coordenador do Programa ou outro docente credenciado indicado pelo orientador, em casos de comprovado impedimento, justificados em tempo hábil.

§ 3°. A participação de membro externo na Aula de Qualificação será possível quando o Programa dispuser de recursos suficientes para tal, ou quando tal participação não implicar em custos adicionais para o Programa. 

Art. 34. Em caso de reprovação, o aluno deverá se submeter a um novo Exame no máximo até 30 (trinta) dias após a primeira oportunidade, e se houver uma segunda reprovação, o aluno será desligado do Programa. 

Art. 35. São requisitos para o aluno realizar o Exame de Qualificação: ter integralizado o número mínimo de créditos em disciplinas/atividades, ter sido aprovado no exame de Língua Inglesa. 

OBTENÇÃO DO TÍTULO
Art. 36. Para a obtenção do titulo de Mestre, exigir-se-á a apresentação de Dissertação, como resultado do trabalho de pesquisa desenvolvido pelo candidato, sob a supervisão de seu orientador.

§ 1°. De acordo com a Resolução 115/00 do CONSEPE a defesa da Dissertação deverá ocorrer no prazo máximo de 02 anos (dois anos) a contar da data da primeira matrícula no curso, sendo o aluno desligado do Programa caso este prazo seja extrapolado. Somente serão aceitas prorrogações de prazo no período máximo de 6 meses onde não houver possibilidade de formação de banca examinadora, sendo que o aluno já entregou seus exemplares,  ou motivos graves de doença de acordo com a resolução 115/00 do CONSEPE que prevê a prorrogação do prazo por mais seis meses a critério da CoPG.

§ 2°. O candidato somente poderá realizar a defesa da Dissertação de Mestrado após integralizar todos os créditos em disciplinas, enviar um artigo para revista especializada, realizar estágio de docência para bolsistas CAPES e ser aprovado no Exame de Proficiência em Língua Inglesa e no Exame de Qualificação.

§ 3°. A defesa da Dissertação de Mestrado é pública, na presença de uma Banca Examinadora. O número de membros é igual ao da Aula de Qualificação, havendo, no entanto obrigatoriedade de participação de um membro externo ao Programa. 

Art. 37. Para a defesa pública o orientador deverá encaminhar à Coordenação do Programa um ofício, no mínimo 30 (trinta) dias antes da defesa, com o nome de quatro Professores Doutores que farão parte da banca examinadora, o título da dissertação, dia e hora da defesa, acompanhados de 04 (quatro) exemplares da dissertação e o resumo em disquete, cabendo à Secretaria o encaminhamento à banca examinadora. 

Art. 38. Na avaliação da Dissertação durante a defesa pública, cada examinador expressará seu julgamento mediante a atribuição de conceitos, de acordo com a escala a seguir:

I - “A” correspondente a Excelente

II - “B” correspondente a Bom

III – “C” correspondente a Insuficiente

§ 1°. Cada examinador preencherá uma ficha de avaliação individual conforme modelo do Programa, será aprovado o candidato que obtiver conceitos “A” ou “B” dos examinadores.

§ 2°. Será facultativo a cada examinador, juntamente com a atribuição de conceito, emitir parecer final, com sugestões de reformulação do texto da Dissertação caso considere necessário, cabendo ao orientador e ao candidato a decisão de acatá-las ou não, apresentando as devidas justificativas à CoPG-IB. 

§ 3°. O Presidente da Banca Examinadora, Orientador do aluno, divulgará o resultado final, através da leitura da Ata de Defesa Pública.

Art. 39. O orientador terá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a partir da Defesa Pública, para encaminhar à Secretaria de Pós-Graduação os exemplares finais da Dissertação, conforme modelo do Programa, sendo 02 (dois) exemplares impressos (um para a Secretaria do Programa e o outro para a Biblioteca Central), e 05 (cinco) exemplares em meio digital (CD-Rom), sendo uma cópia destinada ao Banco de Dados do Programa e as outras 04 (quatro) a cada membro da banca, incluindo o suplente.
Art. 40. Não serão expedidos atestados de conclusão do curso até que as versões definitivas da dissertação sejam entregues à Secretaria do Programa e homologas pela CoPG-IB. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 41. As alterações no Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em Ciências Biológicas somente poderão ser efetuadas após aprovadas em uma assembléia especial, convocada especificamente para este fim.

§ 1º. A assembléia será presidida pelo Coordenador do Programa.

§ 2º. Todos os docentes credenciados no Programa e alunos regularmente matriculados terão direito a voto.

§ 3º. Será necessária a presença de pelo menos a metade mais um do corpo docente na primeira chamada e pelo menos um terço do corpo docente na segunda chamada, efetuada após 30 minutos, sendo suspensa a assembléia se o número mínimo não for atingido. 
Art. 42. O funcionamento do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade área de concentração em Ecologia de Ambientes Aquáticos e Terrestres está subordinado à resolução n.º 115/00 CONSEPE, de 11 de Dezembro de 2000, que estabelece Normas Gerais de Instalação e funcionamento dos Programas de Pós-graduação da Universidade Federal de Mato Grosso.

Art. 43. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Pós-Graduação do Curso de Mestrado em Ecologia e Conservação da Biodiversidade. 

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 03 de dezembro de 2003.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente do CONSEPE
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